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I – RELATÓRIO 
 
 
 

O Projeto de Lei Complementar (PLP) no 39, de 2020, de 

autoria do Senador Antonio Anastasia, estabelece o Programa de Federativo 

de Enfrentamento ao Coronavírus SARSCov2 (Covid-19) e altera a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. No voto, o Projeto de Lei 

Complementar 149, de 2019, aprovado na Câmara dos Deputados e  

encaminhado ao Senado foi arquivado. 

O projeto em apreço aprovado no Senado Federal alcança os 

seguintes objetivos:  

a) suspender os pagamentos das dívidas dos Estados, Distrito 

Federal e dos Municípios com a União;  

b) reestruturar as operações de crédito interno e externo junto 

ao sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito;  

c) entregar recursos da União, na forma de auxílio financeiro, 

aos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, no exercício de 2020; 

d) alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal no que tange a 

nulidade dos atos que aumentam as despesas com pessoal, e no que diz 



respeito aos procedimentos e vedações quando da ocorrência de calamidade 

pública reconhecida pelo Congresso Nacional; 

e) proibir, para a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municipios, até 31 de dezembro de 2021, o aumento de gastos com pessoal e 

o com o pagamento de benefícios aos mesmos, a criação de despesa 

obrigatória de caráter continuado ou adoção de medida que implique reajuste 

de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); e 

f) suspender os pagamentos dos refinanciamentos de dívidas 

dos Municípios com a Previdência Social, com vencimento entre 1º de março 

de 2020 e 31 de dezembro de 2021, e o recolhimento das contribuições 

previdenciárias patronais dos Municípios devidas aos respectivos regimes 

próprios, desde que autorizado por lei municipal específica. 

Quanto ao auxílio financeiro de R$ 60,15 bilhões, os critérios 

de distribuição constam do art. 5º e do Anexo I, sintetizados no quadro a 

seguir: 

CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS AUXÍLIOS - R$ 60,15 bilhões 

Art. 5º do PLP nº39/2020 - SENADO 
 

Tipo de Auxílio Auxílio Vinculado à Saúde e Assistência  
(R$ 10 bilhões -art. 5º, I) 

Auxílio Livre  
(R$ 50,1 bilhões - art. 5º, II) 

UF Beneficiada Estados/DF 
 (5º, I, alínea a) 

Municípios  
(5º, I, alínea 

b) (4) 

Estados/DF 
 (art. 5º, II, a) 

Municípios  
(5º, II,  b) (4) 

Montante 
Distribuído 

R$ 7 bilhões R$ 3 bilhões R$ 30 bilhões R$ 20 bilhões 

 
Critério de 

Distribuição 

 R$ 2,8 bilhões  
40 % (5º, § 1º, I) 

R$ 4,2 bilhões 
60% (5º, § 1º, 

II) 

 
População do 

Município 
(IBGE) 

 
 (Art. 5º, § 2º) 

Anexo 1 do PLP.  
Mix de critérios  
(Art. 5º, § 3º) (2) 

 
Adicional para o 

DF de R$ 155 
milhões da cota 
parte FPM (Art. 

5º, § 5º) 

a) Ao conjunto 
de municípios de 
cada Estado, na 
proporção do 

Anexo 1 do PLP;  
b) para cada 
Município de 

cada Estado de 
acordo com a 

população 
(Art. 5º, §4º)  (3) 

Taxa de 
incidência da 

Covid-19 
(Art. 5º, § 1º, I) 

(1) 

População do 
Estado/DF 

(Art. 5º, § 1º, 
II) 

Observações: 

(1) “Taxa” de incidência divulgada pelo Ministério da Saúde na data de publicação da Lei Complementar, 
para o primeiro mês, e no quinto dia útil de cada um dos três meses subsequentes.  

(2) Art. 5º, § 3º. Os valores previstos no inciso II, alínea a, do caput serão distribuídos para os Estados e o 
Distrito Federal na forma do Anexo I desta Lei Complementar. O PLP não explicita o critério subjacente ao 



Anexo I. Porém, o Relatório indica  que os valores adotados no Anexo I resultam da seguinte proporção: FPE; 
Lei Kandir; da participação relativa  do ICMS/base 2019 e população da UF, se detalhar os percentuais  

(3) Art. 5º, § 4º. Os valores previstos no inciso II, alínea b, do caput serão distribuídos na proporção 
estabelecida no Anexo I, com a exclusão do Distrito Federal (vide § 5º), e transferido, em cada Estado, 
diretamente aos respectivos Municípios, de acordo com sua população apurada a partir dos dados 
populacionais (IBGE); 

(4) Art. 5º, § 5º. O Distrito Federal não participa do rateio dos recursos previstos na alínea b dos incisos I e II 
do caput, e recebe, na forma de auxílio financeiro, quatro parcelas mensais e iguais, no exercício de 2020, 
valor equivalente ao efetivamente recebido, no exercício de 2019, como sua cota-parte do FPM. Segundo 
Portal da Transparência, em 2019, ta cota parte foi de R$ 155 milhões. 

 

A tabela a seguir sintetiza a distribuição desses recursos: 

 

 

No tocante à suspensão de pagamentos de dívidas dos entes, 

ressalte-se: 

a) trata-se de suspensão do pagamento de prestações devidas 

de março a dezembro de 2020 em operações de crédito junto à União. Tal 

disposição constou do Substitutivo do PLP 149, de 2019; 



b) a não execução de contragarantias de dívidas dos estados e 

dos municípios dos contratos de refinanciamento da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997 e das Medidas Provisórias nºs nº 2.192-70, de 24 de agosto 

de 2001 e 2.185-35, de 24 de agosto de 2001 (estado de calamidade pública); 

c) de acordo com o art. 2º do PLP 39, de 2020, de 1º de março 

de 2020 e até 31 dezembro de 2020, de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 

20 de março de 2020, a União ficará impedida de executar as garantias das 

dívidas desses  contratos de refinanciamento de dívidas; 

d) os valores não pagos deverão ser aplicados 

preferencialmente em ações que mitiguem os impactos da pandemia do Covid-

19; 

e) De acordo art. 4º do PLP 39, de 2020 aprovado pelo 

Senado, com teor similar ao apresentado na Câmara incialmente, os Estados, 

DF e Municípios poderão realizar aditamento contratual que suspenda os 

pagamentos devidos no exercício financeiro de 2020, incluindo principal e 

quaisquer outros encargos, de operações de crédito interno e externo 

celebradas com o sistema financeiro público (inclusive Caixa Econômica 

Federal, BNDES e Banco do Brasil), privado e instituições multilaterais de 

crédito. Além disso, no caso dessas operações serem garantidas pela União, a 

garantia será mantida. 



 

 

f) difere do Substitutivo do PLP 149, de 2019, aprovado na 

Câmara dos Deputados, na medida em que não determina suspensão imediata 

de pagamentos com os bancos públicos (BNDES e Caixa), excetuados aqueles 

em discussão judicial;  

g) O art. 6º do Substitutivo aprovado no Senado introduz a 

possibilidade de securitização das dívidas, sob determinadas condições, como 

alternativa no processo de reestruturação de débitos. 

O PLP 39, de 2020, no art. 9º, também prevê a suspensão, 

entre 1º de março e 31 de dezembro de 2020, do pagamento de 

refinanciamentos de dívidas de municípios com a Previdência Social, com 

impacto estimado de R$ 5,6 bilhões.  

Adicionalmente, possibilita suspender o recolhimento de 

contribuições patronais dos municípios aos regimes próprios de previdência, 

desde que aprovados em lei local, impacto estimado em R$ 19 bilhões. 

No que diz respeito às alterações permanentes na LRF, o PLP 

39, de 2020 apresenta disposições com teor similar às aprovadas na Câmara e 



apresentadas inicialmente no parecer do Relator do PLP nº 149, de 2019, em 

especial no art. 65 (hipótese de calamidade) e no art. 21 (ato nulo).  

A nova redação para o art. 65 da LRF estabelece ainda que, 

mesmo que sejam afastadas algumas exigências da Lei, permanecem as 

disposições relativas à transparência, controle e fiscalização, como aprovado 

pela Câmara dos Deputados. 

Por fim, a proposta promove medidas de contenção de 

despesas até 31 de dezembro de 2021, vedando reajustes salariais ou de 

qualquer outro benefício aos servidores públicos, bem como contratação de 

pessoal, exceto para repor vagas abertas, até o final do próximo ano. 

Também foram vedadas medidas que aumentem a despesa 

obrigatória acima da taxa de inflação. Registre-se, de forma similar ao PLP 

aprovado na Câmara dos Deputados, que é permitido o aumento de gastos 

com ações diretamente ligadas ao combate dos efeitos da pandemia da Covid-

19. As restrições para criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus não se 

aplicam aos profissionais de saúde e de assistência social, desde que 

relacionado a medidas de combate à calamidade pública.  

Similarmente, as vedações quanto à concessão, a qualquer 

título, de vantagem, aumento, reajuste ou contagem de tempo para obtenção 

de benefícios não se aplicam aos servidores públicos civis e militares e aos 

profissionais de saúde, de limpeza pública e assistência social da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que diretamente 

envolvidos no combate à pandemia da Covid-19. 

 

A matéria vem diretamente a este Plenário, em substituição à 

Comissão Especial que acabou não sendo instalada, para exame de 

adequação orçamentária e financeira, de constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa e de mérito. 

 

 

II - VOTO DO RELATOR 
 
 

 

II.1 – Compatibilidade e adequação financeira e orçamentária 
 

 

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, 

X, “h”, e 53, II) e a Norma Interna da CFT (NI/CFT) definem que o exame de 

compatibilidade ou adequação far-se-á por meio da análise da conformidade da 



proposição com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias, o 

orçamento anual. Além disso, nortearão a referida análise outras normas 

pertinentes à receita e despesa públicas, dentre elas, as partes correlatas da 

Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF. 

O PLP nº 39, de 2020, é adequado e compatível com o 

disposto no § 11 do art. 114 da LDO para 2020, e a despesa caracteriza-se 

como urgente e imprevisível. As suspensões de pagamentos de dívidas com a 

União e de pagamentos de financiamentos de contribuições previdenciárias 

municipais são diferimentos e serão refinanciadas para pagamento futuro. 

Destaca-se seu teor normativo voltado para exigir dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios maior disciplina fiscal, controle mais rigoroso das 

despesas primárias correntes e demais vedações quanto ao aumento de 

despesas pode trazer consequências positivas quanto ao respectivo nível de 

endividamento. Os dispositivos que implicam eventuais correções de rumo na 

trajetória de pagamento das dívidas estaduais contraídas junto à União 

envolvem montantes previsíveis e perfeitamente administráveis pelo Tesouro 

Nacional. 

Sinteticamente, o Programa Federativo de Enfrentamento ao 

Coronavírus, estabelece as seguintes medidas, com os respectivos impactos 

estimados:  

I – cria auxílio financeiro temporário fixado para 2020 em R$ 

60,15 bilhões, distribuídos da seguinte forma: 

a) R$ 30,15 bilhões para Estados e DF; 

b) R$ 20,0 bilhões para Municípios; e 

c) R$ 10,0 bilhões para os Sistemas Únicos de Saúde e 

de Assistência Social, sendo R$ 7,0 bilhões para Estados e DF e R$ 3,0 

bilhões para Municípios; 

II - suspende dívidas dos demais entes federados com a União 

e bancos públicos federais (BNDES e Caixa): R$ 13,95 bilhões, considerando-

se somente as dívidas não suspensas ainda por liminares do STF, 

refinanciando-se os valores não pagos em 2020; 

III – possibilita a suspensão de dívidas com o sistema 

financeiro e bancos multilaterais: R$ 10,64bilhões; 

IV – suspende o pagamento de refinanciamento de dívidas com 

a previdência social dos municípios: R$ 5,6 bilhões; 



V – possibilita que lei municipal suspenda as contribuições 

previdenciárias patronais aos regimes próprios: R$ 19 bilhões; 

VI – promove a contenção das despesas de pessoal dos entes 

federados: R$ 120 bilhões; 

Conclui-se que a proposição é compatível com disposto no art. 

1º, §1º, da Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação (NI/CFT) 

porque não colide com as normas legais que balizam a atividade orçamentária 

e financeira na União. 
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II.2 – Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Legislativa 
 
 

 

Consoante prevê o Regimento Interno da Casa, o exame da 

constitucionalidade envolve a verificação de legitimidade da iniciativa legislativa, 

da competência para legislar e da adequação da espécie normativa à matéria 

regulada. 

 

Não há vícios a apontar quanto à adequação da espécie 

normativa, vez que se pretende promover alterações de uma lei complementar em 

vigor por meio de projeto de lei de mesma espécie. Do mesmo modo, há que se 

reconhecer que a matéria integra o rol de competências constitucionais da União 

(art. 61 da CF). 

 

A proposição não colide com os princípios e normas fundamentais 

que alicerçam o ordenamento jurídico. Além do que, os dispositivos nela 

disciplinados são oportunos e necessários e encontram razoabilidade, coerência 

lógica e possibilidade de conformação com o direito positivo. 

 

A redação do PLP atende às disposições contidas na Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada pela LC nº 107, de 26 

de abril de 2001. 

 

Em vista do exposto, não vislumbramos óbices à aprovação do 

Projeto de Lei Complementar no que concerne à sua constitucionalidade, boa 

técnica legislativa e juridicidade. 

 
 

 

II.3 – Exame de Mérito 
 

 

Quanto ao mérito, queremos observar que o projeto em questão, 

alterou o Projeto de Lei Complementar nº 149, de 2019, aprovado por essa Casa, 

apesar de manter artigos similares ao apresentado incialmente por este relator, na 

apreciação do Senado o mesmo foi arquivado. Sobre esse aspecto e para o bom 

andamento dos trabalhos entre as Casas Legislativas o ideal mantenha-se  a 

lógica da Casa iniciadora e da Casa revisora, de modo a não se arquivar projeto 

aprovado com quórum qualificado iniciado na Câmara, o que é mais crítico no 

caso de calamidade mundial e brasileira. 
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O PLP 39, de 2020 tem avanços ao estabelecer limite global para 

o auxílio financeiro e no aprimoramento das vedações para aumento de despesa 

para o ano de 2021. 

No entanto, esta relatoria entende que os critérios inicialmente 

aprovados na Câmara dos Deputados promovem melhor distribuição e 

estabilidade na alocação orçamentária de cada ente, sobrepõe-se a esse ponto a 

situação dificílima de pandemia que passa a sociedade brasileira, com forte 

impacto na redução de receitas e aumento de despesas dos Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios para enfrentamento dos efeitos da COVID-19.  

Anteriormente concebido o auxílio financeiro para estabelecer um 

“seguro receita” para mitigar as perdas de arrecadação de ICMS e ISS - dado que 

já MP 938/2020, em vigor, já havia tratado da compensação da perda de FPE e 

FPM, no total de R$ 16 bilhões, entregues em 4 parcelas, de março a junho/2020, 

o projeto aprovado na Câmara previa em contrapartida a proibição dos entes 

conceder, ou ampliar incentivo ou benefício de natureza tributária, o que não foi 

mantido no texto aprovado pelo Senado Federal.  

O novo auxílio financeiro estabelecido no PLP 39, de 2020  

combina critérios nas distribuição dos recursos da seguinte forma: 

a) R$ 30 bilhões para Estados e DF na forma do Anexo I, 

critérios não explicitados ou enunciados na Lei, mas segundo informações seriam 

derivados de 60% participação no ICMS, 20% População, 10% FEX/Lei Kandir e 

10% FPE; 

b)  R$ 20 bilhões para Municípios pelo critério populacional 

a partir da proporção estabelecida  para o estado no referido Anexo I, excluindo-se 

o DF. No entanto, este último ente foi compensado por auxílio equivalente sua 

cota parte do FPM (estimado em R$ 155 milhões);  

c)  R$ 7 bilhões para estados atender o SUS e SUAS no 

combate a pandemia, combinando-se critério de taxa de incidência de casos 

novos de COVID (40%) e população (60%); e  

d) d) R$ 3 bilhões para municípios combater a COVID-19 

pelo critério populacional. 

Cabe ressaltar que a combinação de critérios de distribuição dos 

recursos destinados aos entes federados produzem distorções, para alguns 

estados, ainda que a suspensão de pagamentos de dívidas com a União as 

mitiguem. A mesma distorção se repete na distribuição de recursos para os 

Municípios, principalmente para aqueles que possuem maior base de arrecadação 

e melhores sistemas públicos de saúde. Assim, tais entes federados serão os 
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mais afetados pela queda da arrecadação e pela demanda crescente dos serviços 

de saúde para combate de pacientes contaminados pelo coronavírus; e, ainda, 

podem receber proporcionalmente menos que os demais entes. 

A suspensão do pagamento de prestações devidas, de março a 

dezembro de 2020, em operações de crédito junto à União contribuem para dar 

um fôlego financeiro aos entes federados na atual pandemia. Registra-se que tal 

disposição constou do Substitutivo do PLP 149, de 2019, apresentado pelo relator 

e foi retirado em função de críticas da equipe econômica, apesar da maioria estar 

suspensa por decisão do STF, razão pela qual seria pertinente que a lei 

disciplinasse tal situação em caso de calamidade. Difere no entanto ao não 

determinar suspensão imediata de pagamentos com os bancos públicos (BNDES 

e Caixa), apenas autorizando o refinaciamento.  

Assim sendo, consideramos imperioso, garantir que os recursos 

tão necessários cheguem rapidamente aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, optamos por não alterar o texto aprovado no Senado, apresentando, 

unicamente, duas emendas de redação, a primeira para deixar claro que estão 

ressalvados das restrições previstas no art. 8º todos os profissionais e servidores 

civis e militares envolvidos diretamente em atividades de combate ao coronavírus 

e de segurança pública estariam ressalvados das restrições relacionadas ao 

aumento de despesa com pessoal, e a segunda para deixar claro que entre as 

reposições de cargos que não acarretam aumentam de despesas, incluem-se 

aquelas referentes aos cargos de assessoramento. Ainda que seja imperioso 

reduzir cargos em comissão, simples trocas, que não aumentam a despesa, 

seriam bloqueadas e dificultando a gestão no dia a dia.  

Diante desse quadro e da urgência de se repassar recursos aos 

entes, faz-se mister que o Governo, posteriormente, venha a adotar medidas 

compensatórias para atender esses Estados e Municípios. 

 

 

Conclusão 
 

Em conclusão, Senhor Presidente, Senhoras Deputadas e 

Senhores Deputados, pela Comissão Especial destinada a proferir parecer ao 

Projeto de Lei Complementar n. 39/2020, votamos: 

 

a) pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2020;  

b) pela adequação e compatibilidade orçamentária e financeira da 

proposição; e  
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c) no mérito, por sua aprovação, com a emenda de redação 

apresentada em seguida.  

 

Sala das Sessões, em               de maio de 2020. 
 
 
 
 

 

Deputado PEDRO PAULO 
Relator 
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE 

LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2020 

 

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento 
ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá 
outras providências. 

 

 

EMENDA DE REDAÇÃO 

 

 

Dê-se ao inciso IV e ao § 6º do art. 8 º do Projeto de Lei Complementar n. 39, 

de 2020 a seguinte redação: 

 

“Art. 8º............................................................................ 

.................................................................................................... 

IV – admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas 
as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que 
não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de 
vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de 
que trata o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, as contratações 
de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de 
alunos de órgão de formação de militares; 

.................................................................................................... 

§ 6º O disposto nos incisos I e IX do caput deste artigo não se 
aplica aos servidores públicos civis e militares mencionados nos arts. 142 
e 144 da Constituição Federal e aos profissionais de saúde, de limpeza 
pública e assistência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, desde que diretamente envolvidos no combate à 
pandemia da Covid-19, ficando o uso dos recursos da União transferidos 
a Estados e Municípios, nos termos desta Lei, proibido para concessão 
de aumento de remuneração de pessoal a qualquer título.” 

 
Sala das Sessões, em               de maio de 2020. 

 
 
 

Deputado PEDRO PAULO 
Relator 

 


